
    Itatiba, 27 de setembro de 2017.

   MENSAGEM  Nº 40/2017
Excelentíssimo Senhor Presidente,
Com a presente Mensagem encaminho a V. Exa., para a devida apreciação desse egrégio Legislativo, o incluso Projeto de Lei que “Dispõe sobre o Regime Especial de Tributação aos escritórios de serviços contábeis optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, conforme especifica.”
A Propositura em apreço objetiva obter autorização legislativa para instituir tratamento tributário específico para os escritórios de serviços contábeis para recolhimento do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN.
Segundo o artigo 18 da Lei Complementar nº 123/2006, o valor devido a título de ISSQN pelos optantes do Simples Nacional será calculado a partir de alíquota progressiva, variada de acordo com o faturamento aferido. No entanto, nos termos do §22-A desse mesmo dispositivo, os escritórios de serviços contábeis possuem a possibilidade de recolherem o ISS em valor fixo, desde que cumpridas as obrigações previstas no Estatuto do Simples Nacional, na Resolução CGSN nº 94/2011, e na forma da legislação municipal.
Ocorre que até o presente momento tal situação não foi regulamentada através da legislação local, causando uma lacuna normativa, e que necessita ser preenchida de modo a não representar prejuízos a esses contribuintes.
A proposta ora colocada em apreciação, além de estruturar o regime especial de tributação exclusivo aos escritórios de serviços contábeis optantes pelo Simples Nacional, leva em consideração a capacidade econômica de cada contribuinte, determinando que os valores sejam graduados de acordo com o estágio econômico em que estiverem enquadrados, evitando uma desproporcionalidade entre cada um deles.
Referida modalidade de regime, inclusive, já vem sendo adotada em outros Municípios, e demonstra-se adequada à realidade local de nossa cidade.

Sendo assim, encaminho o presente Projeto de Lei para a apreciação dessa douta Câmara de Vereadores e solicito, após os trâmites legais, que o mesmo seja aprovado em caráter de urgência.
Renovo, ao término, os meus protestos de estima e consideração.

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA



                       Prefeito do Município de Itatiba
Ao Exmo. Sr. 
FLÁVIO ADRIANO MONTE

PROJETO DE LEI nº 92/2017
“Dispõe sobre o Regime Especial de Tributação aos escritórios de serviços contábeis optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, conforme especifica.”
DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA, Prefeito do Município de Itatiba, Estado de São Paulo, no uso das atribuições de seu cargo,
FAZ SABER que a Câmara Municipal de Itatiba aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º. Esta Lei dispõe sobre o Regime Especial de Tributação  para escritórios de serviços contábeis optantes pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte – Simples Nacional –, instituído pela Lei Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e suas alterações, no que concerne ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, devido por esses contribuintes.
CAPÍTULO II

DO REGIME ESPECIAL
Art. 2º. O ISSQN devido mensalmente pelos contribuintes previstos no art. 1º será fixo para todos os meses do exercício, conforme definido nesta Lei, e será determinado mediante aplicação da tabela constante do Anexo Único. 
Parágrafo único. Os montantes fixos estabelecidos neste artigo corresponderão a, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do maior recolhimento possível para a faixa de enquadramento dos escritórios de serviços contábeis se fossem aplicadas, sobre o faturamento, as alíquotas definidas na Lei Complementar Federal nº 123/2006.
CAPÍTULO III

DO ENQUADRAMENTO
Seção I

Disposições Preliminares
Art. 3º. Os pedidos de enquadramento ou de renovação no Regime Especial de Tributação deverão ser, obrigatoriamente, apresentados no protocolo geral da Prefeitura do Município de Itatiba pelos contribuintes tratados nesta lei, no período de 02 de janeiro a 28 de fevereiro de cada ano, por meio de requerimento assinado por todos os profissionais habilitados, com firma reconhecida e dirigido à Secretaria Municipal de Finanças.
§ 1º. A observância do prazo previsto no caput é condição imprescindível para apreciação do pedido.
§ 2º. Será excluído, de ofício, pela Auditoria Fiscal e Tributária do Município, o contribuinte que deixar de solicitar a renovação do enquadramento, sujeitando-se ao pagamento do imposto sobre o faturamento, com aplicação das alíquotas definidas na Lei Complementar Federal nº 123/2006, retroativo ao primeiro dia de janeiro do exercício corrente.
Seção II

Enquadramento por Faturamento Declarado ou Apurado
Art. 4º. A Auditoria Fiscal e Tributária do Município, para determinação do enquadramento dos contribuintes nos valores fixos previstos na tabela constante do Anexo Único, observará o faturamento declarado ou apurado no exercício anterior, relativamente às prestações de serviços, considerando-se o faturamento global da matriz e filiais, se houver.
§ 1º. O faturamento declarado será aquele constante das declarações apresentadas dos serviços prestados, nos termos da legislação vigente, podendo-se, também, levá-las a confrontação com as declarações instituídas pela Legislação do Simples Nacional.
§ 2º. O faturamento apurado será aquele verificado pela Auditoria Fiscal e Tributária do Município. 
Seção III

Enquadramento Proporcional
Art. 5º. Nos casos em que os contribuintes tratados nesta Lei não contarem com 12 (doze) meses de atividade ou faturamento no exercício anterior, o enquadramento na tabela constante do Anexo Único levará em conta o faturamento proporcionalizado.
Parágrafo único. O cálculo do faturamento proporcionalizado será feito dividindo-se o valor do faturamento auferido no exercício anterior pelo número de meses que houver sido declarado ou verificado faturamento, multiplicando-se o resultado por 12 (doze).
Seção IV

Enquadramento em Início de Atividade
Art. 6º. Os contribuintes tratados nesta lei, em início de atividade e com situação cadastral regular, deverão solicitar o enquadramento no Regime Especial dentro de 30 (trinta) dias, contados do deferimento da opção pelo Simples Nacional.
Art. 7º. Os contribuintes, em início de atividade, serão enquadrados automaticamente na 1ª (primeira) faixa de recolhimento da tabela constante do Anexo Único, até completarem 3 (três) meses de faturamento, quando então será feito o cálculo proporcionalizado, nos termos do parágrafo único, do art. 5º desta Lei, e proceder-se-á seu enquadramento na tabela constante do Anexo Único.
§ 1º. Ao final do 3º (terceiro) mês de faturamento, o contribuinte, obrigatoriamente, deverá requerer a emissão das guias para recolhimento do imposto pelo período restante.
§ 2º. Os contribuintes em início de atividade recolherão o imposto, calculado na forma deste artigo, na proporção do número de meses restantes até o final do exercício.
§ 3º. Esgotado, sem manifestação, o prazo mencionado no § 1º do presente artigo, o contribuinte estará automaticamente sujeito ao pagamento do imposto sobre o faturamento, com aplicação das alíquotas definidas na Lei Complementar Federal nº 123/2006.
§ 4º. Se o cadastramento do contribuinte ocorrer entre os meses de outubro a dezembro, dispensar-se-á o cálculo proporcionalizado previsto neste artigo.
Seção V

Enquadramento Compulsório
Art. 8º. Os contribuintes tratados nessa Lei que apresentarem, no exercício anterior, mais de 6 (seis) meses sem faturamento ou com faturamento inexpressivo, serão automaticamente enquadrados na última faixa de recolhimento da tabela do Anexo Único, obrigatória, entretanto, a apresentação ou correção, ainda que extemporânea e antes do vencimento do imposto, das declarações de serviços prestados.
§ 1º. Da correção das declarações decorrerá novo lançamento do ISS, retroativo ao primeiro dia de janeiro do exercício a que se referirem os fatos geradores informados em cada declaração corrigida, aplicando-se às diferenças os acréscimos legais previstos no artigo 9º, desta lei.
§ 2º. Os valores eventualmente pagos em decorrência da aplicação deste artigo serão definitivos, não se admitindo, portanto, devolução de qualquer espécie aos contribuintes.
CAPÍTULO IV

DOS ACRÉSCIMOS LEGAIS
Art. 9º. Os contribuintes tratados nesta lei que deixarem de recolher o Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma do artigo 2º,  incorrerão no pagamento dos seguintes acréscimos legais:
I - multa de 0,33% (trinta e três centésimos por cento) ao dia, limitada a 10% (dez por cento);

II - juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês;

III - correção monetária, na forma da legislação municipal.

Parágrafo único. Os débitos não pagos na forma da legislação tributária serão inscritos em Dívida Ativa do Município.
CAPÍTULO V

DAS PENALIDADES
Art. 10. Os contribuintes tratados no artigo 1º desta Lei ficarão sujeitos às seguintes penalidades:
I - no caso do previsto no artigo 8º, desta Lei:

a) multa de R$ 100,00 (cem reais) por declaração apresentada ou corrigida extemporaneamente;

b) multa de R$ 200,00 (duzentos reais) por declaração apresentada ou corrigida, se a apresentação ou correção da declaração decorrer de notificação da Auditoria Fiscal e Tributária do Município.
II - no caso de procedimento instaurado pela Auditoria Fiscal e Tributária do Município e sem prejuízo da alínea “b” do inciso anterior: multa de 100% (cem por cento) sobre o débito apurado e atualizado;
III - no caso de procedimento instaurado pela Auditoria Fiscal e Tributária do Município para averiguar omissão ou dissimulação de receita tributável, restando constatado faturamento superior ao declarado:

a) multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por declaração;

b) multa de 200% (duzentos por cento) sobre a diferença apurada e atualizada;

c) realização de novo lançamento do ISS, retroativo ao primeiro dia de janeiro do exercício a que se referirem os respectivos fatos geradores, aplicando-se às diferenças os acréscimos legais previstos no artigo 9º, desta lei.
CAPÍTULO VI

DO ESTÍMULO A GERAÇÃO DE EMPREGOS
Art. 11. Com o propósito de promover tratamento diferenciado aos contribuintes tratados no artigo 1º desta lei, bem como incentivar a geração de postos de trabalho por esses empreendedores, fica autorizada a redução de 1% (um por cento), multiplicado pelo número de empregados sobre o valor do imposto devido anualmente por esses contribuintes, limitado a 10% (dez por cento) do resultado do cálculo previsto neste artigo.
§ 1º. O número de empregados deve ser demonstrado, anualmente, por meio da RAIS – Relação Anual de Informações Sociais – relativa ao ano anterior, entregue conforme regulamentação a ser expedida pela Secretaria Municipal de Finanças, somente fazendo jus à redução os contribuintes que requererem, por escrito, com o devido protocolo, tal benefício.
§ 2º. A redução prevista neste artigo somente surtirá efeito sobre os vencimentos das parcelas que ocorrerem depois de transcorridos 30 (trinta) dias do protocolo do pedido, nos termos do § 1º, incidindo somente sobre o saldo do imposto anual devido, descontados os valores já pagos até a data de início da fruição do benefício, não sendo admitida sua reivindicação nem requerimento de devolução de qualquer forma, referente a períodos anteriores.
§ 3º. Considerar-se-á o número de empregados registrados no mês de dezembro do exercício anterior ao lançamento do imposto, excluídos os sócios, diretores, os trabalhadores temporários, os trabalhadores terceirizados e os aprendizes, assim considerados aqueles que se enquadrarem nas conceituações das respectivas Leis.
CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS
Art. 12. É condição de ingresso no regime especial de tributação tratado nesta lei a inexistência de débitos ou pendências cadastrais perante:
I - a Prefeitura do Município de Itatiba;

II - o Simples Nacional.
Parágrafo Único. Os contribuintes tratados nesta lei, que possuírem débitos ou pendências cadastrais, na forma do caput, deverão primeiramente regularizá-los junto aos órgãos competentes.
CAPÍTULO VIII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 13. Aplicam-se aos contribuintes de que trata o artigo 1º desta lei as demais disposições contidas na Lei Complementar Federal nº 123/2006 e nas resoluções do Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) ou alterações posteriores.
Art. 14. As disposições desta Lei não se aplicam ao Microempreendedor Individual – MEI.
Art. 15. Serão atualizados, anualmente, de acordo com índice utilizado para atualização dos tributos municipais, os valores:
I – das multas previstas no art. 10;
II – da tabela constante do Anexo Único, observado o limite do parágrafo único, do artigo 2º, desta Lei.
Art. 16. Para efeitos de transição à nova lei, no primeiro ano de sua vigência, fica concedido desconto de 40% (quarenta por cento) sobre os valores constantes na tabela do Anexo Único.
Parágrafo único. A partir do 1º dia útil do exercício de 2019 os valores da tabela do Anexo Único serão aplicados na sua integralidade.
Art. 17. O Secretário Municipal de Finanças poderá determinar tramitação prioritária aos pedidos previstos nos artigos 3º e 11 desta lei.
Art. 18. O Prefeito ou o Secretário Municipal de Finanças poderão regulamentar, através de atos necessários, a aplicação da presente lei.

Art. 19. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 20. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos, no que couber, no prazo previsto no art. 150, inciso III, alínea c, da Constituição Federal.
Centro Administrativo Municipal “Prefeito Ettore Consoline”

em     de                 de 2017

DOUGLAS AUGUSTO PINHEIRO DE OLIVEIRA

               Prefeito do Município de Itatiba
ANEXO ÚNICO

	RECEITA BRUTA NO ANO ANTERIOR (R$)
	VALOR DO ISS MENSAL (R$)

	Até 60.000,00
	25,00

	De 60.000,01 até 80.000,00
	50,00

	De 80.000,01 até 100,000,00
	65,00

	De 100.000,01 até 120.000,00
	80,00

	De 120.000,01 até 160.000,00
	110,00

	De 160.000,01 até 180.000,00
	135,00

	De 180.000,01 até 200.000,00
	155,00

	De 200.000,01 até 240.000,00
	200,00

	De 240.000,01 até 360.000,00
	295,00

	De 360.000,01 até 540.000,00
	445,00

	De 540.000,01 até 720.000,00
	690,00

	De 720.000,01 até 900.000,00
	960,00

	De 900.000,01 até 1.080.000,00
	1.300,00

	De 1.080.000,01 até 1.260.000,00
	1.605,00

	De 1.260.000,01 até 1.440.000,00
	1.930,00

	De 1.440.000,01 até 1.620.000,00
	2.330,00

	De 1.620.000,01 até 1.800.000,00
	2.680,00

	De 1.800.000,01 até 2.080.000,00
	3.080,00

	De 2.080.000,01 até 2.600.000,00
	3.745,00

	De 2.600.000,01 até 3.200.000,00
	4.690,00

	De 3.200.000,01 até 3.600.000,00
	5.560,00



